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DOCUTUENTO DE FORTUALIZAÇÃo DE DETUANDA - DFD

DISPENSA DE PEQUENO VALOR

1. REQUISITANTE. Secretaria lVunicipal de Assistência Social

Unidade: Secretaria de Assistência Social

Responsável pela formalização da demanda: Suellen Bordinhão Batista

E-mail: socialfozdojordao@hotmail. com

Telefone. 4236398170

2. |DENTTFTCAÇAO DA DEIVANDA

OBJETO: O presente documento tem a finalidade de protocolar a demanda de
contratação de instituição de acolhimento de longa permanência para pessoas
com deficiência em caráter emergencial.

J USTIFICATIVA

Tendo em vista o cumprimento a determinação judicial no 19012022 NF:
0059.22.001980-2 que determinou a destituição imediata do convívio familiar e
culminou no acolhimento institucional de pessoa com deficiência em caráter
emergencial.

Considerando que há situaçÕes que implicam ação imediata, e que, a

Administração Publica, pautada nos princípios da legalidade, da eficiência e do
interesse público, deve agir com diligência e celeridade.

QUANTITATIVO: O quantitativo foi estabelecido mediante análise do caso
concreto, tratando-se de 01 (um) acolhimento de forma continua sendo esta a

hrealidade necessária ao atendimento da presente demanda
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3. OBSERVAÇOES GERATS

3.1 A pesquisa de preços foi realizada em 1610912022 por Edimar Sbalcheiro

3.1 Desta feita, a escolha do contratado casa de Apoio Viver bem, CNPJ
19.417.38710001-04, endereço rua Tenente Francisco Ferreira de Souza 3926,
fone: 41988905412 se deu em razão da proposta apresentada ser
economicamente mais vantajosa e a disponibilidade de vaga imediata paru
atender a demanda no pruzo estipulado pelo lVinistério Publico.

3.4. Prazo de entrega/execução: imediato

3.5 Local Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza 3926

Ciente da demanda, RATIFICO os termos deste DFD

Foz do Jordão 08 de Abril de 2024

Suellen B Batista
Secretaria tt/unicipa Assistência Social
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Guarapuava/PR,08 de março de2023

Excelentíssimo Sen hor Prefeito,

O MINISTERIO PUBLICIO, por seu Promotor de Justiça adiante

assinado, informa que quanto à situação de Diva Alves Pereira, notadamente sua não adaptação

à instituição de acolhimento Casa de Apoio Anjo da Guarda LTDA (CNPJ nn.

41.595.63110001-88). cabe ao Município de Foz do Jordão/PR, nesse momento. verificar a

viabilidade de seu retorno para a Casa de Apoio Viver Bem LTDA (CNPJ Íru.

L9.417.38710002-95), acautelando-se quanto à superação. mesmo que em parte. dos problemas

até então constatados, sempre pautando a decisão no melhor interesse de Diva Alves Pereira.

Atenciosamente.

Wanderlei Gonça lves Custódio
Promotor de Justiça - 5" PJ

Ao Excelentíssimo Senhor

Francisco Clei da Silva

Prefeito de Foz do Jordão/PR

Rua Padre Emilio Barbieri. 339. Centro

CEP 85145-000 - Foz do IguaçúPR

E-Mail: I

procedimento no: 0059.23 001814-1 Exportado por : TAIZ CRISTIANE DE ALÍ\íEIDA

Referente ao evento seq. 20 - Ofício
Em cumprimento ao evento seq" 16 - Despacho de Determinação de Diligênctas
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Documento assinado digitalmente por WANDERLEI GONCALVES CUSTODIO,

PROMOTOR DE JUSTICA ENTRANCIA FINAL em 08/03/2024 às 16 10'12, conforme

horário oficial de Brasília, com emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-

Brasil, com fundamento no art. 6o, caput, do Decreto no 8.539, de 8 de outubro de

2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

https://apps.mppr.mp.br/ordslÍ?p=l)l:6 informando o codigo verificador 1910424 e o

código CRC 4243894019ffiffi

Procedimento no:0059.23.001814-1 Exportado por:TAIZ CRISTIANE DE ALMEIDA

Referente ao evento seq 20 - Ofício
Em cumprimento ao evento seq. .1 6 - Despacho de Determinação de Diligêncras
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Guanapuava/FR, 15 de setembno de 2022

h,{f;v*r"§ rHJe fü tr ús L f e o

Senhora Secretária.

Venho por meio deste solicitar qrle se pronlova a iruediaE retirada

de Diva Alves Pereira dos cuidados da atuai curadora Solange Vieira dos Santos, à luz das

constataçôes t'crificadas nci e-ctudc social (relatos de dcsrnteresse pelos attrais curadoles, xingamentos

e expressâo corporal 'catrisbaixa' e sensaçào de coação da cnratelada) beui corno de todo o contexto e

maus tratos já esclarecido e informado por meio do Oficio no 18412022

Ressalto que eríste a possibilidade do Município de Foz do

JordãoiPR finrni couvênio com instiiurções ile aculhimento situadas em outros Ir4uuicipios (por

exemplo Sào José dos Pinhais/PR e Curitiba,?R). conforme já ocorre nesÍe Município de

Guarapuai,a/PR, diante cia inexis'Lência cicsse tipo de instituição em Foz clo Jordão/PR.

DesÍaco que qualquer onissão por parte clos servidores envolvidos

no caso de Diva Alves Fcreira. cientes de sua

m"âus tretqs. poderá aÇarretar enr re-(púnsabilização uas esferas administrativa e penal. Saliento o

contido nos altigos 9o, I e 39. 5S 1n e 2o da Lei 13.146115 (Estatuto da Pessoa conr Deficiência):

A*. 9" A pessoa com deJiciência tem direito a receber atendimento
prioritário, sohretudo com a Íitrqlidtrcle de:

Í - proleção e,socori'o ent tlitcti.stluer circuns'tdilcitt,c,'

ÁrL 39. Os sers'iç:os, os prografiro.e, orr projetos e os ben,efíc:ios no
íLniltiio du politic'ct pii:lit'a cle a,s.çistà'rr:ia sor:i,al à pessoa t:ont

deficiência e suo ftnziLia iém conto oljetivo a garantía da
segurünÇa de renda, du acolhitla, da haLtilitação e da reabilitação,
tlo tlesenvolvimenio du uuÍonuttria e clo c'ont,ivência familíctr e

con'iuni!ári.cL, parct cr ltrontoç[Ío tlo tLcessa u direitos e dt plenct
pat't i c íp a(' o o s ctc i o I .

§ /".-l trssisíencit sr..,ciul à 1-:cssoa com t{eÍii:iêutiu, nos tei'mos do
t:optit deste rtt'tig,c, tleç,e etivolv,et'co;i.jtuttc artitulado de sert'iços
cla qntbíto da Proteç[ict Social Bd.çica e da Proteção Social
E,spet:íal, ofertad.os' pelo Sucts, pot'ú a garuntict cle seguranças

.li,tttclanentais no en.Íi'enictfiento cle ,situações cle vulnet'abilidat{e e

Pãgtna01l02

Procedímento rro. ü05-o 22.AA198A-) Exportedo por . IA|T CRISTIANIE DE ALIVIEIDA

f'..-.eíei'.:irle iii) ev,liliü »çrl. 2l a.l:,,,, 
-,

Ent ai-[)]llr:r'ÍrÊirti-i ire i},,errt'-r:rei1 25 ljesnaclrir rie Í-1elet'iiiilt-lç;la l;i,: Driic)êni:lrll;
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r it; Eslurl{-) r io ['c]re{lti

-1" Pi'ontotot"ín tie Jusiiç:« do Contcu't't cle Cug'«ptLct.t,tt/PR

tle t'i-.tco. nor fi.cttiIi:açào de t'ínctLlo-x' e emeGÇct ou t,íolaÇclo de
citi'L t it,.ç

§ 2" üi ,i'rr,.r'ir,'c;,1 .çocioti,ç,si,srcilt:iLt.i.r cle,s'íirrados' à pe.\:;oa ( onx

deíiticnt:itr enr sítt.tttç'ã,o le tlepentlàrtcía c!evar'ão t:t.tnltu'con't
c.riicltirlot'as' .yoc'iais I.)üt u ltre.slctr-ihe crrii{ctrlttt ôris'r'cos €

i tt -:'tt'tt ht e tt Ítt is.

Aproveito o ensejo para rrnovar a Yossa Excelência meus

protestos de eievadir estima e consideração.

\.'ilma Leiko Kato

Frsmotora rlc Justiça

5' Promotoria de Justiça da Comarca de Guarapuava/PR (Substituição)r

A Sra. i\{arisângela (ionçalr.es dzr Silva

Secretaria Municipal da Assistênc'ia Social de Foz do Jordão/PR

Rua Padte Enrílio Bart:iéri. 3-19. Cenrto

CEP Ít51;t5-000 - Foz clo .iordãoiP11

E-Mail: rnari.assi slenciatbz@)gurai i.cour / crasadmfoz(a)outIook. com

f{esolrrção n" 3.6111!22 da PGJr'PR (Página 0,5) (Disponíve Ienr: lrttfs.,i!utt.lviQ{ll:EltiTcl)

Págna't2102

Procedimento no. 0059 22.A01980-2 Exportado por : TAIZ CRISTIANE DE ALiVEIDA
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MEMORANDO

De: Secretaria de Administração

Para'. Contabilidade

Comissão de Licitação

Assessoria Jurídica

Data: 09 de abril de 2024.

Ref . "CoNTRATAÇÃO DE CASA DE ACOLHTMENTO pARA
REALOCAçÃO eU CUMPRTMENTO A DELTBERAÇÃO 069t2022 CEAS pR
Do ESTADo Do pARANÁ, pARA euE sEJA FTRMADo coNVENro cou
INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO PARA pESSOA D.A.p".

Prezados Senhores,

Conforme Documento de Formalização de Demanda da Secretaria Municipal
de Assistência Social, solicitando 'CONTRATAçÃO DE CASA DE
ACOLHTMENTO PARA REALOCAçÃO EM CUMPRTMENTO A DELTBERAçÃO
06912022 CEAS PR DO ESTADO DO PARANÁ, PARA QUE SEJA FTRMADO
CoNVENTO COM TNSTTTUTÇÃO Oe ACOLHTMENTO PARA PESSOA D.A.P"
Solicito aos setores competentes que:

I - Que sejam realizadas as cotações:
2 - No setor Contábil seja feita a previsão dos recursos de ordem
orçamentária para assegurar o pagamento das despesas e o enquadramento
na ação programática (PPA);

3 - Elaboração da minuta de Contrato a revisão de Documentação, análise do
Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência da Dispensa de licitação
fica na responsabilidade do Agente de contratação e/ou comissão de
contratação, nomeados através do decreto no 10812023, visando o

atendimento da solicitação realizada,

3 - Parecer aprovando o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência
e a minuta de contrato pela Assessoria Jurídica.

Cord ialmente

SCHIRMER

Secre tária de Administração

Prefeitura municrpal de
CNPJ : 01.603.719/00§l- 80

42 3639 8100 - ftnancas@fozdoj ordão.pr. gov.br

R,ua Fadre Emilâo Bavbiéri, Fã" 339 - CEP 85.145-ü00 | Foz do Jordâo' PRdo
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MEMORANDO NO 04512024- DC

DE: Secretaria de Finanças - Departamento de Contabilidade e Tesouraria

PARA: Departamento de Compras e Licitações

DATA: 09de abril de 2024.

REF. Dotação orçamentária visando a contratação de casa de acolhimento de longa
permanência para pessoas com deficiência em caráter emergencial

Senhores,

Em atenção a solicitação formulada a este depaftamento, informamos que as

despesas correntes desta Licitação correrão a conta de recursos orçamentários

próprios do município de Foz do Jordão, conforme Dotações especificadas no

Orçamento12024 aprovado pela Lei Municipal n' 1003/2023, sendo:

N" 07.002.08.243.0007.2045 339039.00 - 000 (4050)

Sendo o que se apresenta, subscrevemo-nos.

Presa Hilário
057712tO-5

iYeiert,li: ntLintcipai de
t: btJ. *L.# :3"7k*i**r3-fJ{.1

4A 3659 8â00 - ÍinancasGfozdoj*rdáo pr gov"br
âz;* P*d.ra Er*ili.* â;rrhiéli. 'i;Í" 33* -t'{áít #§.3-4.4-**ü 1T*xú* }t*,;*:a**?'F;Fszdc
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Decretq no í08 de 14 de Ílovembro de 2023

súnnulr NoMEtA AGENTE DE
coNTRATAÇÂo, pREGoElRo E
EQUIPE DE APOIO PARA CONDUZIRos ATos DAS LtctrAÇôES E
coNTRATAçôrs líuNtctpAts
DERIVADAS DA LEI FEDERAL NO

14.133t2021.

O Prefeito do Município de Foz do Jordão, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, e tendo ern vista o disposto no art. Bo, § 3o, da Lei no
14.133, de 1o de abril de2O21.

DECRETA:

Art. 1o - Nomeia-se para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Municipio de Foz do Jordão, a fim de
conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei
Federal no 14.13312021, o servidor efetivo, pertencente ao quadro permanente
da Admínistração Pública, Tiago Silva Ramos.

§ Í" - Somente em licitaçÕes na modalidade pregão, o agente
responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

§ 2o - O agente de contratação designado terá rnandato com
duração de 2 (dois) anos, contados da publicaçáo deste Decreto.

§ 3o - lntegram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal no 02312023, para a tomada de
decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do
procedirnento licitatório ê À execução de quaisquer outras atividades
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e das
contrataçÕes diretas, incluindo a solicitaçâo de emissão de pareceres técnicos
e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

Art. 20 Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitaçÕes e contratações municipais derivadas da Lei
Federal no 14.13312021, que será constituída por, no mínimo, dois servidores
dos abaixo indicados, obseruando-se o princípio da Segregação de Funções.

a) Odycleia Christiane de Oliveira Zenaro;
b) Andressa da Silva Souza;

T)y^rrir .t^- À,,F.l^iE^l .1..
CNPJ: 01.503.71910001-80
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c) Luciane Teixeira;
d) Diego Raphael Dalla Cort
e) lvone Aparecida de Cristo Borges
f) Perpétua Custódio Ramos

§'1o. Caberá a primeira nomeada Odycleia Christiane de Oliveira
Zenaro, substituir o agente de contratação, no caso de ausência ou
impedimento.

§ 2". Os servidores rnencionados neste artigo auxiliarão a Agente de
Contratafio e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuiçÕes.

Art. 30 - Compóem a Comissão de Contratação:
a) Tiago Silva Ramos:
b) Odycleia Christiane de Oliveira Zenaro;
c) lvone Aparecida de Cristo Borges;

Art. 40 - Os agentes públicos nomeados estão proibidos,
ressalvados os casos previstos em lei:

!- Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações
que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do
processo Iicitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades
cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinçóes em razáo da naturalidade,
da sede ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do
contrato;

ll - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e
estrangeiras, inclusive no quê se refere a moeda, modalidade e local de
pagamento, mesmo guando envolvido financiamento de agência internacional;

lll - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e,
indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de oficio, ou praticá-lo contra
disposição exprêssa em lei.

§ 1o Nâo poderá pafticipar, direta ou indiretamente, da licitação ou
da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interqsses no exercício ou apos o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria.

§ 2o As vedaçÕes de que trata este artigo estendem-se a terceiro
que auxilie a condução da contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

CNPJ : 01.603.7191000 L-80
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§3o A vedação se estende a cônjuge ou companheiro de Iicitantes ou
contratados habituais da Administração, bem como a aqueles que com eles
tenham vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

Art. 5" - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Jordão, em 14 de
novembro de2O23.

Francisco Clei da Silva
Prefeito Municipal

CNPJ : 01.603.71910001-S0
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ESTADO DO PARANÁ
PRETEITURA MUNICIPAL DE T'()Z DO JORDÃO

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HT]MANOS

DECRETO N'IOT

Decreto n" 108 de 14 de novembro de 2023

SUMULA: NOMEIA AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, pnTCOEIRO E EQUTPE
DE APOIO PARA CONDUZIR OS ATOS DÁ.S
LICITAÇÔES E CONTRÂIAÇÕES
MTINICIPAIS DERIVADAS DA LEI
FEDERAL N. t4.133t2021.

O PreÍ'eito do Município de Foz do Jordão, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais, c tendo em vista o disposto
no art 80, § 3', da Lei n" 14.133, de 1o de abril dç 202I.

DECR-ETÀ:

Art. 1"- Nome_ia-se para exercer a t'unção de AGENTE DE
CONTIIATAÇÁO c de PRECOEIRO do Municipio de Foz do
Jordão, a fim dc conduzir os atos da.s iicitações e contratações
municipais dcdvadas da Lei Federal n" 14,l33l2A2l, o servidor
efetivo, pcÍenc€nte ao quadro pennancnte da Administração
Pública, Tiago Silva Ramos-

§ l' - Somente em licitações na modalidade pregâo, o agente
responsável pela conduçào do certame é designado pregociro.

§ 2'- O agente de contratação desigrrado terá mandato com
duração de 2 (dois) anos, contados da publicaçào deste
Decreto.

§ 3" - Integram o rol de akibuições do Agente de Contrataçào e
do Pregoeiro, o disposto no Dccreto Municipal no 02312O23,
para a tomada de decisões, o acompanhamsnto do tr.ârnite da
licitação, o impulsionamento do procedimcnto licitatório e a
execuçãc de quaisquer outras atividarlcs necessárrias ao bom
andarnento do certarne até a homologação e das contratações
diretas, incluindo a solicitação de emissâo dc parcceres
técnicos eluridicos, para subsidiar as suas decisões.

Art. 2" Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a
firnçâo de equipc dc apoio das licitações e conkatações
municipais denvadas da Lei Federal n" 14.13312021, que será
corrstituída por, no rnínimo, dois servidores dos abaixo
lndicados, observando-se o principio da Scgrcgação dc
Funções.

Flg,

Odycleia
Andressa

Christiane de Oliveira Zenaro;
da Silva Souza;

c) Luciane Tçixeira;
d) Diego Raphacl Dalla Cort
e) lvone Aparecida de Cristo Borges

$ Pcrpétua Custódio Ramos

§1". Caberá a primeira nomeada Odycleia Christiane de
Oliveira Zenaro, substituir o agente de contratação, no caso de
ausência ou impcdimcn(o.

§ 2". Os servidores mencionados neste artigo auxiliarão a

Agente de Contrataçào e o Pregoeiro no dcscmpeúo de suas
atibuições.

âIt:1.;,-"^"r*:T a comissào de contrataçào;



17111t2O23 O8:o2 PreíeÍtura Municipal de Foz do Jordão

Art. 4n - Os agentes públicos nomeados estâo proibidos,
ressalvados os casos preyistos sm lei:
l- Admitir, prever, incluit ou toleÍar, nos atos que praticar,
situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frusüem o caráter competitivo
do processo [icitatório, inçlusive nDS casos de participação de
sociedades cooperativâsl
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou do domisílio dos licitantes;
c) sejam impoÍtincÍrtes ou irrelcvante.s para o objeto espccífico
do contrato;

II - Estabeleçer tratamento diferenciatlo de natureza comercial,
legal, trabalhista, pr€videnciáÍia ou qualquer outra entre
empresas brasileiras e estrangeiras, iuclusive no que se refcre a

moeda, modalidadc e local dc pagarnento, mesmo quando
envolvido financiamento de agência intemacional;

III - opor rcsistência injustificada ao andamento do.s processos
e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de oficio,
ou praticá-lo contra disposição exprcssa em lei.

§ l" Não poderá paíicipar, direta ou indiretamentç, da licitação
ou da exccução do coatrato agente público de órgâo ou
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configuar conflilo de interesscs no
exercício ou após o exerçício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria.

§ 20 As vedações dc que trata cste artigo cstendem-se a tcrçciro
que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, prohssional especializado ou
funcionário ou Ícpresentante de empresa que preste assessoria
técnica.

§3' A vedaçao se estende a cônjuge ou companheiro de
liçitantes ou conhalados habituais da Administração, bem
como â aqueles que com eles tenham vínculo de parentesco,
cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza
técnica, cornercial, econômica, fltnanceira, trabalhista e civil.

Art. 5'- Este decreto enfra em vigor na data de sua publicação.

Cabinete do hefeito Municipal de Foz do Jordào, em 14 de
novcrnbro de 2023.

FRÁNCISCO CLEI DÁSILYÁ
Prefeilo Municipal

Publicado por:
Joselaine Presa

Código Identifi cador;745B0CCl

Materia publicada no Diário Ofrcial dos Municípios do Paraná
no dia l'111112023. Edição 2900
A verificação de autenticidade da matéria podc ser feita
inforrnando o código idenliÍlcador no site:
https://www.diariomunic ipal.com.br/ampi

Êts.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Cert dão Negat va
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 032788045-60

Certidão fornecida para o CNPJ/[\AF: 19.417.387/0002-95
NOMC: GNPJ I'IÃO COI'ISTA NO CADASTRO DE GONTRIBUINTES DO IGMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 3110512024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr.gov.br
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Emilido via lntemet Pública (01/02J2024 16:37:18)



Fls. t€l

ulusrÉnro DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERATS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA
CNPJ : 19.417.387 1000í -04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PG FN ).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nasalíneas'a'a'd'doparágrafoúnicodoart.11 daLeino8.212,de24dejulhode1g91.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://ríb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ol2O14
Emitida às 14:1 í :15 do dia O5lO4l2O24 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 0211012024.
Código de controle da certidão: A8D4.2DB0.7A58.D348
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXÀ . {]ONGTI4 tÕ4. FE DE RÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

L9.4t7 .387 /O002-95

CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA

RUA TENENTE FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA / BOQUEIRAO /
CURITIBA / PR / 81670-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 2 Bl 03 / 2024 a 26 / 04 / 2024

Ce rtif i ca ção N ú m e ro 
= 

20240 3 282007 5 497 737 17 O

Informação obtida em 02/04/2024 t4:53:L7

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



i,5

PREFEITURA MUN]CIPAL DE CURITIBA

SECRETAR|Â MUNICIPAL DE PI-ANEJAMENTO, FINAHçAS E ORqAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE F]NAHCE]RO

CERTIDÃO NEGATÍVA

DE DÉBIYOS TRIBUTARIOS E DÍUDA ATIYA MUN]CIPAL

11 058 169

1g 4'17.387/0002-95

CASA DE APOIO VMER BElbdl LTDA

A autenticidade desta certidão de'uerá
https:ílcnd-cidadao,curitiba. pr, gov. brlCerti daofu alidarCe rtidao

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública h,{unicipal inscrever e cobrardébitos airda não registrados ou que venham
a ser apurados" certificamos não existir pendáncias ern norne do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários adnrinistrados pela Secretaria Municipal de Finanças e cníditos tributános e não tributários inscritos em
divida atiua junto à Procuradoria Geral do Município (PGh/t)

Esta certidão cornpreende os Tributos fulobiliários (trnposto sobre serviço - ISS). Tnbutos lmobiliários (lrnposto Fredial
e Temtorial Urbano - lPrui, Imposto sobre a Transr*issão de Bens lrnóveis lntervivos- lIBl e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de PolÍ,cia e outros débitos rnunicipais inscritos ern divida ativa

A certidão expedida ern nome de pessoajurídica abrange todos os estabelecirnentos {rnatnz e filiais} cadastrados no
hilunicípio de Curitiba

seÍ confirrnada no endereço

Certidão ernitida corn base no Decreto 619/2021 de 2N0112021
Emitida ás 16"3Ê do dia 01102f2024.
Có di p de autenti ci dade da certi dã o. 24TIE19Z|F33F4B 1 00 98CE529040E E E441 I
Qualquer rasuÊl ou en+enda invalidará este docurnento

Válida ãtê 01/05í2024 - Fornecimentç Gr*tuito

Você também pode vaiidar a autenticidade
da certidâo utilizando um leitor de QRCode
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TR,ABALHISTAS

Nome: CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 19 . 41,1 .381 / 0002-95
Certidão n" : 66541347/2023
Expedíção: 23/Il/2023, às L2:22:21
Validade z 27/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que CASA DE APOIO VMR BEM LTDÀ (MATRIZ E FfLIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no L9.477.387/0002-95, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2071 e

13.461/2071, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais-
A aceitação desta certidão condicíona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet (http : / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORMAÇÃO rUpOnrÀr{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestôes: cncttt3tst.jus.br
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

PRESARIAL

CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA

DO ESTABELECII\4ENTO (NOI\íE DE

GASA DE APOIO VIVER BEM
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

87.204-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deÍiciência mental e
dependência química e grupos similares não especiÍicadas anteriormente

Não inÍormada

CÓDIGo E DEScRIÇÃo DA NATUREZA JURiDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R TENENTE FRANCISCO FERREIRA DE SOUZA
NUMERO

3926
COMPLEMENTO

CEP

8í.670-010
BAIRRO/DISTRIÍO

BOQUE!RAO
MUNICIPIO

CURITIBA

ENDEREÇo ELETRÔNICo TELEFONE

(41) 3ísí-0681

(EFR)

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

18t09t2018

t\.4OTlVO DE

ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Nú[rERo DE lNScRtÇÃo

19.4í 7.387/0002-95
FILIAL

coMpRovANTE DE INSCRIÇÃO E DE SIrUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

1 8/09/2018

UF

PR

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 05/04/2024 às í 5:08:40 (data e hora de Brasítia). Página: 1/1



Í
HlinistÉrio da Fazenda

cóorco DE coNTRoLE
F98F.7BE7.2927.4027



F\S



I



Página 1 de 6
FIS I

CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA

CN PJ : 19.417 .387 I OOOL-O 

NIRE: 41207749942

QUARTA ALTERAçÃO CONTRATUAL

RENATA SILVA DE CARVALHO, brasileira, maior, solteira, empresária, nascida em 13/OL/1989

em Curitiba/PR, filha de Olicio Santos de Carvalho e Ocalina Machado e Silva, portadora do RG.

10.131.43i.-6 SESP/PR, CPF. 073.2L5.799-48, CNH. 04675161676 DETRAN/PR, residente e

domiciliada em Curitiba/pn á Rua João Luiz Foerester, 54, casa, bairro Alto Boqueirão, CEP.

81.850-470 e ANDREIA APARECIDA DA SILVA, brasileira, maior, solteira, empresária, nascida

em24/71,11981em Wenceslau BrazfPR, filha de Antonio Pereira da Silva e Ocalina Machado e

Silva, portadora do RG.8.902.173-1SESP/PR, CPF.005.479.749-73, residente e domiciliada em

Curitiba/PR á Rua João Luiz Foerester,54, casa, bairro Alto Boqueirão, CEP.81.850-470 sócias

componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de CASA DE APOIO VIVER BEM

LTDA, CNPJ: 79.417.38710001-04, estabelecida em Curitiba/PR á Rua Frederico Maurer n'

3450, bairro Boqueirão, CEP. 81.670-020, devidamente registrada na Junta Comercial do

Estado do Paraná sob n' 4L2O1749942, resolvem assim promover a Quarta Alteração

Contratual conforme clausulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA: Altera-se o objeto social da empresa para Atividades de assistência

psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência

química não especificadas anteriormente.

CIÁUSUtA SEGUNDA: Fica alterado o objeto social da filial inscrita sob o CNPJ.

1.9.417.38710002-95, que passa a ser Atividades de assistência psicossocial e à saúde a

portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química não

especificadas a nteriormente.

CúUSUtA TERCEIRA: Tendo em vista as modificações ora ajustadas, consolida-se o

lnstrumento Constitutivo, que passa a ter seguinte redação.

CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA

CN PJ : 19.41 7 .387 I OOOL-O4

NIRE: 41207749942
coNsoLrDAçÃo DE CoNTRATO E ALTERAçÕES

RENATA SIIVA DE CARVALHO, brasileira, maior, solteira, empresária, nascida em I3/OL/1989
em Curitiba/PR, filha de Olicio Santos de Carvalho e Ocalina Machado e Silva, portadora do RG.

L0.L31.431-6 SESP/PR, CPF. 073.215.799-48, CNH. 046751,67676 DETRAN/PR, residente e

domiciliada em Curitiba/PR á Rua João Luiz Foerester, 54, casa, bairro Alto Boqueirão, CEP.

81.850-470 e ANDREIA APARECIDA DA SltVA, brasileira, maior, solteira, empresária, nascida

em24/1,111981em Wenceslau BrazfPR, filha de Antonio Pereira da Silva e Ocalina Machado e

Silva, portadora do RG.8.902.173-1SESP/PR, CPF.005.479.749-73, residente e domiciliada em

Curitiba/PR á Rua João Luiz Foerester,54, casa, bairro Alto Boqueirão, CEP.81.850-470 sócias

componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de CASA DE APOIO VIVER BEM

LTDA, CNPJ: 19.4L7.38710001-04, estabelecida em Curitiba/PR á Rua Frederico Maurer n"

3450, bairro Boqueirão, CEP. 81.670-020, devidamente registrada na Junta Comercial do
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CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA

CN PJ : 19.417 .387 I OOOt-o 
NIRE: 41207749942

QUARTA ALTERAçÃO CONTRATUAL

Estado do Paraná sob n" 47207749942, resolvem assim consolidar a Quarta Alteração

Contratual conforme clausulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial de CASA DE APOIO VIVER

BEM LTDA e têm sede e foro nesta cidade de Curitiba/PR á Rua Frederico Maurer n' 3450,

bairro Boquei rão, CEP. 81,.670-020.

CúUSUIÁ SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou outra

dependência no país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os

sócios.

CúUSULA TERCEIRA: o capital social na importância de RS 10.000,00 (dez mil reais), dividido

em 10.000 (dez mil quotas) com valor nominal de RS 1,00 (hum real) cada quota, inteiramente

subscrito e integralizado pelos sócios, neste ato em moeda corrente do país. Ficando assim

distribuído entre os sócios:

Nome do Sócio
RENATA SILVA DE CARVALHO

ANDREIA APARECIDA DA SILVA

TOTAL

Quotas
5.000

5.000

10.000

Valor
5.000,00

5.000,00
10.000,00

%

100

100

100

CúUSULA QUARTA: O objeto social da empresa e Atividades de assistência psicossocial e à

saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química não

especificadas anteriormente.

CúUSUIÁ QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em Ot/7Ol2OL3 e seu prazo de

duração é indeterminado.

CúUSUIÁ SEXTA: A sociedade possui uma filial na Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, n'
3926, bairro Boqueirão, CEP 81.670-010 em Curitiba/PR, neste ato.

CúUSULA SÉTIMA: A filial tem por objeto social Atividades de assistência psicossocial e à

saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência química não

especificadas anteriormente.

CúUSUh OITAVA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas a venda, formalizando,

se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA NONA: A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas

todas respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo
1.052 do Novo Código Civil.
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CASA DE APOIO VIVER BEM ITDA
CN PJ : 19.417 .387 I OOOI-O4

NIRE: 41207749942
qUARTA ALTERAçÃO CONTRATUAL

CúUSULA DÉCIMA: A administração da sociedade ficará a cargo da sócia Andreia Aparecida

da Silva a quem cabe à responsabilidade e a representação Ativa e Passiva, Judicial e

Extrajudicial da sociedade, em juízo e fora dele, podendo praticar todos os atos

compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da

razão social em negócios estranhos aos fins da sociedade, autorizado o uso do nome

empresarial.

Paragrafo Primeiro: É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao

interesse social, sendo permitido ao sócio assumir individualmente obrigações que seja do

interesse da sociedade, tais como: assinaturas de contratos, financiamentos, parcelamentos,

constituir procurador, neste caso de acordo com o parágrafo segundo.

Paragrafo Segundo: Faculta-se ao administrador, constituir em nome da sociedade,

procurador para o período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os

atos e operações a serem praticados.

Paragrafo Terceiro: Poderão ser designados administradores não sócios, obedecendo ao

disposto no art. 1.061 da Lei n" 10.40612002, ou seja, a designação deles dependerá de

aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado e de dois

terços no mínimo, após a integralização.

Paragrafo Quarto: A investidura de administrador designado em ato separado deverá

obedecer às formalidades da legislação vigente.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada

mensal, a título de "pró-labore", observada as disposições regularmente pertinentes.

CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro, o

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do

inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado econômico, cabendo aos sócios

na proporção de suas quotas os lucros ou perdas apurados.

CIÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os

sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade á data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade

se resolva em relação a seu sócio.

ç
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cAsA DE APoIo VIVER BEM LTDA í\S
CN PJ : 19.417 .387 | OOOI-OA

NIRE: 41207749942
qUARTA ALTERAçÃO CONTRATUAL

CúUSULA DÉctMA QUINTA: Ressalvado o disposto no art. 1.030 da Lei n' 10.40612002,

quando a maioria dos sócios representativa de mais da metade do capital social, entender que

um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de

inegável gravidade, poderá excluí-los da sociedade por justa causa, mediante alteração do

contrato social.

Paragrafo Primeiro: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente

convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento

e o exercício do direito de defesa.

Paragrafo segundo: Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio

excluído será apurado e liquidado na forma prevista na cláusula décima segunda deste

contrato.

CLAUSUIA DÉCIMA SEXTA: Em caso de modificação de contrato, fusão da sociedade,

incorporação de outra ou dela por outra ou transformação se não houver o consentimento de

todos os sócios, o dissidente da decisão majoritária poderá retirar-se da sociedade, nos 30

(trinta) dias subsequentes á deliberação, aplicando-se nesse caso o disposto no art. 1.031 da

Lei n' 10.40612002.

CúUSULA DÉCIMA SÉrtmA: A administradora Andreia Aparecida da Silva declara sob as

penas de Lei, de que não esta impedida de exercer a administração da sociedade, por Lei

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade (art. 1.011, § t',CC/2002).

CúUSULA DÉCIMA OITAVA: Os casos omissos deste contrato serão resolvidos pela aplicação

dos dispositivos legais que regem este tipo de societário e, supletivamente pelas normas da

sociedade anônima (Lei n'6.404/761, conforme faculta o parágrafo único do art. 1.053 da (Lei

n" Lo.4o6l2oo2).

CúUSUIÁ DÉCIMA NONA: Fica eleito o foro Curitiba/PR, para o exercício e o cumprimento

dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
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NIRE: 41207749942

QUARTA ATTERAçÃO CONTRATUAL

E, por estarem assim, justas e contratadas, datam e assinam o presente instrumento em 01

(uma) única via, obrigando-se pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Curitibo, 14 de fevereiro de 2O24.

Renata Silva de Carvalho

Andreia Aparecida da Silva
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Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa CASA DE APOIO VIVER BEÍV LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

00547974973 ANDREIA APARECIDA DA SILVA

07321579948 RENATA SILVA DE CARVALHO

CERTIFICo o REGTSTRo EM 22/02/2024 11;05 soB N" 20240930g96.
PRoToCOIO: 240930886 DE 20 / 02 / 2024.
cóoreo os vunrrrcaçÃo: !24o2464a62. cNpJ DÀ SEDE: 19,{173g?ooo1o4
NIRE: 41207749942- c.out E!'ErTos DO REGTSTRO Ettr: L4/O2/2O24.
CÀSÀ DE ÀPOrO VIVER BEl,i LTDÀ

J$GE- R
IEÀNDRO IIÀRCOS RÀYSE], BISCÀIÀ

secRrrÁRro-enRÀr
nw . êrq)resafaci.l - pr . gov. br

A validade destê documento, se imprêsso, fica sujeito à comprovaÇão de sua autênticidade nos respectivos portais,
informando seus respecti\ros códigos de vêrificaÇão.
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I. DO OBJETO

L3. Será
(x)SIM 1;NÃo

fozdoj ordâo.pr, gov,br

O objeto do presente temto de referência é a Contratação de pessoa jurídica de serviço de

acolhimento de longa permanência para pessoas com deficiência em cumprimento a

determinação j udicial em caráter emergencial.

TERMO DE RE,FERÉNCIA

realizada uma

2. 1.2. Compreende-se que a contratação deverá ser licitada pela modalidade:

( x ) InexigibilÍdadeO Pregão O Concorrência O Leilão O Concurso O Diálogo Competitivo

1.2.1. Registro de Preços

( )SIM(x)NÃo

contratação direta?

1.3.1. sugerido processo de lnexigibilidade de licitação: 14 daLei n" 14.133. pois trata-se de serviço prestado
à em caráter excepcional e de forma emergencial.

2. DESCRIÇÃO OET.CLHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS

Padronização:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, tecnicas ou de desempenho;

l. Os itens de consumo, objeto desta contratação não se enquadram na categoria bem de luxo,
conforme Decreto no 23. de 28 de fevereiro de2023.

2. Natureza do objeto:

Comum(x) Especial( )

Item Descrição / Especifi cação Qntd Urrd Valor Unt RS
Valor Total
RS

0t

Serviço de acolhimento em
instituição de longa permanência
para 0l pessoa com deficiência
adulta do município de Foz do

Jordão.

t2 3.500.00 42.000.00

Prefeitura mur,Ícrpal de
{iH üi. }3..&*3.V'L§lü003-80
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2.3. O quantitativo foi estipulado conforme as necessidades visualizadas por esta Administração Pública,

conforme as justificativas apresentadas no Estudo Tecnico Preliminar -ETP:

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÀO

4. A presente contratação se torna necessária em virtude da necessidade de acolhimento de pessoa

com deÍlciência adulta do município de Foz do Jordão destituída do convívio familiar através de

determinação judicial, tendo em vista que o município de Foz do Jordão não oferta este serviço no

nível de complexidade exigido. Ressaltasse que a oferta do serviço de acolhimento necessário para o

atendimento deste caso requer assegurar maior grau de autonomia em situação de dependência,

devem ser desenvolvidas estratégias de cuidados que potencializam o exercício das atividades

básicas do cotidiano e da vida diária nas formas de supoftes e apoios, considerando a capacidade de

realizar atividades básicas de vida diária como alimentar-se, fazer a higiene pessoal, locomover-se

até o banheiro, tomar banho, vestir-se. e a capacidade de realizar atividades instrumentais da vida

diária como, cuidar da própria saúde. manter sua própria segurança.

5. SECRETARIA REQUTSITANTE

4.1. A presente contrataçâo será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência
Social.

5. CRITERIO DE JULGAMENTO

l. A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor preço (

) por item; ( ) por lote; ( ) global.

6. CONDrÇÔES pSpECrArS DE HABTLITAÇÃO p CONTRATAÇÃO

l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ).

2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual do ICMS ou prova de inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal (relativo ao domicilio ou sede da pessoa jurídica). CICAD

3. Contrato Social e alterações ou contrato social consolidado ou declaração de firma individual ou ato
constitutivo registradas na Junta Comercial (alterações de sócios, Capital e objeto mercantil).

3.a) registro comercial. no caso de empresa individual;

3.b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de

seus administradores;

3.b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectlva;

3.c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

Prefeitura municipal de

do Gtr ffim
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3.d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

4. Cópia dos documentos pessoais (RG e CPF) do representante legal da empresa;

5. Certidão de Regularidade Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

6. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual (Tributos Estaduais).

7. Cenidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Municipais).

8. Certidão de Regularidade de situação perante o FGTS (CRF - FGTS).

9. Certidão de Negativa de Debitos Trabalhistas

7. MODO E CONDrÇÔES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

8. O objeto será fornecido no seguinte endereço: Rua Padre Emílio Barbiéri, 530 Centro.

9. As entregas ocorrerão mediante previo agendamento pelo telefone 42 36398170

l0.A entrega do objeto deverá ocoÍrer no prazo de até 05 cinco dias após recebimento da nota de

empenho/ordem de fornecimento pelo fornecedor.

l1.Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de ate dez dias pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalizaçáo. para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências contratuais.

l2.Os ob.ietos poderão ser rejeitados. no todo ou em pafte. quando em desacordo com as especiÍicações
constantes neste Termo de Referência. devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos pelo fiscal do
contrato. às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

l3.Os objetos serào recebidos definitivamente no prazo de até (10) dez contados do recebimento
provisório, pelo Fiscal de Contratos, especialmente designado pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

l4.Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á corno realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

l5.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuÍzos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. CONTROLE E FTSCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste. devendo ser exercidos por um ou mars representantes da Contratante, especialmente

do Gtr &ry
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designados. na forma dos aftigos 117 e incisos daLei 11.133121

l. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos

neste Termo de Referência.

2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados, conforme § l" do art. I l1 da Lei 14.13312021 .

3. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da

Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de

Referência e na proposta, infbrmando as respectivas quantidades e especificações tecnicas, tais

como: marca, qualidade e forma de uso.

4. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar
denrandas oriundas da erecução do contrato, nos termos do art. I I 8 da Lei 14.133.

5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei no 14.133121 .

6. Fica designado a servidora Adriana Antunes Ferreira matrícula n" 63894 ll para exercer a

fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. lll elo
da Lei federal n' 14. l3312l.

7. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Edimar Sbalcheiro, matrícula n' 10000497
para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos
arÍ. 117 e 7o da Lei federal n" 14.133121 .

8. Fica designado, como gestor de contratos o(a) servidor(a) Suellen Bordiúão Batista, matrícula no

I 0000293, para exercer a gestão contratual.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

1. O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo.

(x )SIM( )NÃo

9. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL:

1. Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados no
mercado.

IO. DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento, decorente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação. será efetuado
mediante credito em conta corrente, no prazo de em até I 0 dias, contados do recebimento
definitivo do objeto em cada fornecimento, após a apresentação da respectiva
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

PreleLtura munic,pal de
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l. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de

Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade.

Elaborado em'. 08 04i2024

Aprovadoem: _ l_12024

NOME:
Responsável pe4a emissão do Termo de Referência
Função: Assessor de Planejamento

NOME: Suellen atrsta
Secretário Municipal a Social

NOME: Adriana Antunes Ferreira
Fiscal de Contratos

Fiscal de Contratos Sr"rbstituto

NOME: Suellen Batista
Gestor de

Prefeitura munic:pa[ de

do vffim
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PROCESSO ADM!NISTRATIVO NO 03í 2024

tNEXIGIBtLIDADE DE LICITAÇÃO N" 011t2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO n" XN2O24

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
sERVrÇO QUE ENTRE St

CELEBRAM O MUNICíPIO DE FOZ
DO JORDÃO E
<FORN ECEDOR.CONTRATO>

O Município de Foz do Jordão, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público,

inscrito no CNPJ sob o no 01.603.719/0001-80, com sede na Rua Padre Emílio Barbiéri,

no 339, Centro, CEP 85.145-000, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. FRANCISCO

CLEI DA SILVA, inscrito no CPF sob o no 027.812.409-74, portador da cédula de

identidade civil RG no 81996130 SSP/PR, doravante denominado CONTRATANTE, e

<FORNECEDOR.CONTRATO>, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob

o no XXXXXXXX, sediado à XXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado pelo Sr. (a) <NOMEREPRESENTANTE>, inscrito (a) no CPF sob o no

XXXXXXXX, portador (a) da cédula de identidade civil RG no XXXXXXXX residente e

domiciliado à <ENDERECOCOMPLETOREPRESENTANTE>, em observância às

disposiçÕes da Lei Federal no 14.13312021de 1o de abril de 2021, pelo Decreto Municipal

n' 2312023 e demais normas correlatas, pelo termo de Referência e anexos que

originaram o presente instrumento, resolvem celebrar o presente contrato, mediante as

cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Este Contrato tem por objeto a <XXXXXXXXX>

1.2. O CONTRATADO participou do processo licitatório, e conforme disposto em
edital, termo de referência, anexos e na proposta de preços apresentada, segue
abaixo o(s) item(ns) que ofertou a melhor proposta e venceu:

Prefertura munrcÍpal de
CNPJ : 01,603.719/00CI1-80

42 3639 I 100 - financ as@f ozdoj ordão. pr. gov.br
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2. CLAUSUI.A SEGUNDA _ DO VALOR

2.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO os preços previstos em sua proposta,
que é parte integrante deste contrato.

2.2. O valor da é de R$ xxxxxx xx (valor por extenso),
, já incluídas todas as despesas ordinárias

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários para a perfeita execução integral do
objeto contratado.

2.2.1. Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o
fornecimento dos serviços objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer
reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação feita pelo
CONTRATADO.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS

3.1 . Vinculam esta contratação, independentemente de

1. O Termo de Referência;

2. O Edital da Licitação;

3.3. Serão incorporados ao presente contrato, mediante TERMOS DE APOSTILAMENTO
E ADITIVOS, modificaçóes que sejam necessárias, alterações nos projetos,
especificações, praeos, atualização de preços ou normas gerais de serviços do
CONTRATANTE.

4. CLAUSULA QUARTA - DA V|GÊNC|A E PRORROGAÇÃO

4.1. O ptazo de vigência do contrato é de até [XX] meses de xx/xxlxxxx à xx/xx/xxxx.
Conforme disposto no artigo 106 da Lei 14.13312021, podendo ser prorrogado por
interesse das partes ate [XX] anos, segundo o art. 107 da mesma Lei.

Prefeitura municipal de
üs{FJ: 01.603.719/000§-*0
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5. cLAUSULA eurNTA - DA EXEcuÇÃo Do oBJETo

5.1. O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços contratados dentro dos prazos
estipulados no Edital e seus anexos, comprometendo-se a concluir os serviços licitados,
dentro do prazo máximo de xxx dias, contados do início dos servtços.

5.2. A execu odoob deverá obedecer ao detalhamento d no Termo de
Referência

5.3 A execução dos serviços so iniciará apos a expedição da Requisição de compras ou
ordem de serviço, assim, o CONTRATANTE terá xxx dias para verificação de
pendências, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis parc a
regularidade dos serviços.

5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ptazo de xxx dias, pelo fiscal do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo.

5.5. O gestor do contrato verificará se o CONTRATADO mantérn as condições de
habilitação.

5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Edital e seus anexos e na proposta apresentada, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.7. Sendo constatado vícios na execução dos serviços ou divergências das
especificações, o recebimento será recusado, dando ciência dos motivos da recusa ao
CONTRATADO, que assumirá todas as despesas decorrentes, sem prejuízo das
penalidades previstas na [ei, devendo, no prazo de xx dias corridos, contado a partir da
notificação, reÍazer os serviços. Caso a verificação não seja procedida reputar-se-á como
realizada dentro do prazo fixado.

5.8. Caso existir a paralisação dos serviços por motivos de caso fortuito ou de força
maior, ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com
relação ao serviço contratado, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a
responsabilidade pelos atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação.

5.9. O motivo de força maior ou caso fortuito deverá ser formalmente comunicado pelas
partes e comprovado no prazo máximo de xxx horas da ocorrência.

5.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no ptazo de xxx dias, contados do
recebimento provisorio, apos a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

5.11. O Preposto será comunicado paru a emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dos serviços prestados e devidamente recebidos.

5.12. O estor do contrato verificará os documentos
e
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encaminhará a nota fiscal ou fatura ao setor competente para a 'formalização do
procedimento de liquidação e pagamento.

O CONTRATADO declara que o responsável técnico para
execução dos serviços será o Sr./Sra. [nome completo], portador do CPF sob no. [xxx],
engenheiro XXX, inscrito no CREA/CAU-UF sob no [xxx], conforme apresentado no
Anexo V "Declaração de Responsável Técnico".

Será admitida a

7 .3.1. Os materiais que serão utilizados nos serviços deverão obedecer,
rigorosamente todas às normas e especificações técnicas constantes no edital e
anexos; às normas do Contratante; ABNT; recomendações dos fabricantes; e
demais normas e regulamentos cabíveis.

7.3.2. O CONTRATANTE fiscalizará e poderá determinar a paralisação dos
serviços quando julgar que as condições mínimas de segurança e higiene do
trabalho não estão sendo respeitadas pelo CONTRATADO. Este procedimento não
servirá como justificativa para eventuais atrasos.

8. CLAUSULA OITAVA _ DA RESPONSABILIDADE TECNICA
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8.1. O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de
Responsabilidade Técnica - ART's, ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT's,
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços contratados antes do início do
ptazo de execução;

8.2. A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia
autorização por escrito do CONTRATANTE, devendo o novo responsável técnico atender
às exigências editalícias.

9. CLAUSULA NONA _ DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado até 150 (décimo quinto) dia do mês subsequente, em
moeda brasileira corrente, apos a execução dos serviços, aprovação do fiscal e mediante
a apresentação da nota fiscal ou fatura.

9.1 .1 .O CONTRATADO deverá fazer constar no campo de observação da sua nota
fiscal as seguintes informaçóes:
<NOMETIPOLICITACAO> no.
<N UM E ROLIC ITACAO>/<EXERC IC IOLICITACAO>.
Contrato no <N U M EROCONTRATO>/ <EXERC lCl OCONTRATO>.
Requisiçáo de Compra no _.
Banco: Agência Conta Corrente.

9.2. Na hipotese o ser procedida
dentro do prazo o recebimento
definitivo no dia d

9.3. Havendo alteração contratual que aumente ou diminua os encargos do
CONTRATADO, deve ser reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de
apostilamento ou aditivo contratual nos casos autorizados pela Lei n.o 14.13312021.

9.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes formulas.

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I= (TX/100)/365
TX- percentual da taxa

9.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

1O CLAUSULA DECIMA _ DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE
PREÇOS
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10.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE
promoverá o reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o Índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC). Ainda, o termo inicial será a data do orçamento estimado
realizado na etapa preparatoria, ou seja, será considerado o [indicar o dia/mês/ano da
data do orçamento estimadol, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido
marco temporal.

10.2. A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila/aditivo, e terá como
termo inicial no mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas.

10.5. As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato
e o Preposto do CONTRATADO, conforme os dados apresentados no preenchimento da
proposta no Anexo lll do edital "lnformações Necessárias para a Contratação".

í 1. CLAUSULA DECTMA PRTMETRA - DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE.

| - realizar a fiscalização do Contrato, através de servidor especialmente designado
[nome servidor] e de seu substituto [nome servidor] que exercerá todas as atribuições
compatíveis
ll - com a fiscalização do presente Contrato dispostas no art. 5o do Decreto n. xxxl202x,
publicado em xxl xxl202x.

lll - realizar a gestão do Contrato, através de servidor especialmente designado [nome
servidorl que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão do presente Contrato,
conforme disposto no art. Art. 6o do Decreto n. xxxl2O2x, publicado em xxlxxl2O2x
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lV - o fiscal e o gestor do Contrato, conforme atribuições, tomarão conhecimento do
Contrato e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu
uso, o correto cumprimento de suas disposições;

V - emitir de nota de empenho ou ordem de serviço quando da necessidade da
contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos no Contrato;

Vl - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebi mento defi nitivo ;

Vll - comunicar ao preposto do CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto contratual, para que sejam promovidas as
substituições, reparações ou correções;

Vlll - verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado,
principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realizaçáo
do reajuste, de repactuação e da revisão de valores;

lX - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar,
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado no Contrato, edital e anexos;

X-comunicaraemp Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do qualidade e quantidade;

Xl - registrar no Portal (PNCP), no Tribunal de Contas

Frefeitura Munteipal de

do Estado
(https:/ifozdoj orda rp m
irregularid e

Xll - providenci
(PNCP);

Xlll - o Orgão não responde
fornecedores com terceiros, ainda

ades a , após o devido processo legal;

no Portal Nacional de Contratações Públicas

rá por quaisquer compromissos assumidos pelos
que vinculados à execução do presente Contrato, bem

da Transparência
arencia/licitacoes)

L
urgao

eventuais
do

AS

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s)
fornecedor(es), de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. CLAUSULA DECTMA SEGUNDA - DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

í2.1. Constituem obrigações do CONTRATADO:

| - assinar este Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da com unicação,

ll - cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto;
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lll - atender rigorosamente às cláusulas contratuais;

lV - manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato;

V - alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

Vl - manter o local de trabalho limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;

Vll - apresentar os empregados devidamente identificados com uniforme e crachá;

Vlll - observar os preceitos da legislação sobre a jorn lho, conforme a
categoria profissional;

i ,,. 4 à, fr fozdojordão Pr.gov br

OS

ogra
SE

q

apel
e

icaadequadas, com a observância às
legislação;

X - responsabilizar-se pela seguran mão de
utilizados na execução dos serviço

Xl - atender às normas técnicas
e as demais aplicáveis ao objeto

Xll - responsa bilizar-se
presente Contrato

Xlll - respo zaf' OS

decorrentes d

a normas e

ats equipamentos

leira de Normas Técnicas

decorrentes da execução do

ao CONTRATANTE e a terceiros
causados por culpa ou dolo, inclusive

a

acidentes, rciais ou totais, isentando o CONTRATANTE
de as recl m ir com relação ao presente Contrato;

XIX - e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 1 o o de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

XX - substitui ir, reconstruir, substituir, demolir ou refazer, às suas
expensas, quaisq da obra ou serviços que se verificarem vícios ou incorreçóes
resultantes da ou de materiais empregados;

XXI - executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua
responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;

XXll - garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos serviços
executados, de forma que seja mantida sua integridade;

o
ue
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XXlll - promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçôes do Termo de
Referência e Edital, no prazo determinado.

XXIV - manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

XXV - aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias;

XXVII - não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou gestão do contrato;

XXV|ll - comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e q
qualquer ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se verifique
serviços ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra em
todo;

XXIX - submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

uatro) horas,
no local dos
partes ou no

I da execução.

DAS INFRAÇÔES E SANÇOES

da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado

14.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
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14.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o)

14.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o).

14.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

14.5.2.5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paz a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÂ o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

14.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.1í. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013.

14.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §2o, da Lei);

14.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f ê g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5o, da Lei)

14.3. Multa:

14.31. moratória de 0,5 à 30% (cinco décimos à trinta por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.3.2. compensatoria de percentual sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

14.3.3 o percentual será conforme previsto no Termo de Referência vinculado ao
processo licitatorio que gerou esta contratação.
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

14.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

14.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1

1. a natureza e a gravidade da infração

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou

4. os danos que dela provierem

5. a implantação ou o aperfei de dei ade, conforme
normas e orientações dos órg controle

t

da;

14.8. Os atos previstos como
outras leis de licitações e
tipificados como atos lesivos
conjuntamente, nos mesmos
competente definidos

14.9. A personal

utilizada com abu di

ilícitos previ

na Lei no , de2021, ou em
Admi Pública também sejam
846, de serão apurados e julgados

imental e autoridade

r desconsiderada sempre que

brir ou dissimular a prática dos atos
confusão patrimonial, e, nesse caso,

admini

o

a Lei 59

para

o

todos os asa pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores co e administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à dom oco coligação ou controle, de fato ou de direito,
com
obrig

os os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
prévia (art. 160)

14.10. O , no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para e publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133t21.

15. CLAUSULA DECTMA QUTNTA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
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15.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

15.2. Nesta hipotese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Prefeitura Municipal de

15.5.3. lndenizações e multas.

15.6. A extinçáo do contrato não configura obice para o
econômico-financeiro, hipotese em que será concedida
indenizatorio.

17.1. O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art.
125 da Lei n. 14.13312021.

17.2. O presente Contrato poderá ser alterado, com
unilateralmente pela Administração, quando:

as devidas justificativas,
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17.2.1. Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica a seus objetivos;

17.2.2. Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela
Lei 14.133121;

17.3. As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requisitos dispostos no art.
124 e seguintes da Lei n" 14.13312021.

18. CLAUSUI.A DECIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da
Comarca Guarapuava - Estado do Paraná.

í9. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDA

í9.1. O Contrato será divulgada no Portal Na cas e
no portal da transparência a/ e no Diário
Oficial do Município

20. CLÁUSULA VrcÉSrMA - OUTRAS DlSpOStÇÕES

FRANCISCO CLEI DA SILVA
PREFEITO

u

FORNECEDOR.CONTRATO
REPRESENTANTE

FISCAL SUBSTITUTOFISCAL

Testemunhas:
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PAREcER runíorco
PRocEsso oe ucrnçÃo

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social.

ASSUNTO: Parecer Jurídico acerca da contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE

lrcrrnçÃo.
FUNDAMETTAçÃO: Trata-se de consulta realizada pela Secretaria Municipal de

Assistência Social do Município de Foz do Jordão acerca da possibilidade ou não da

contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, para "controtoção de coso de

ocolhimento poro reolocoção em cumprimento d deliberoção 069/2022 CEAS PR,

pord que seja firmado convênio com instÍtuíção de acolhimento poro pessoo D.A.P'.

A Secretaria Municipal de Assistência Social elaborou os seguintes

documentos: Documento de formalização da demanda Fls. OL/02; Ofício MP 063/2024,

fls. O3lO4; Ofício MP t9Ol2O22 Íls. 05106; Memorando Secretaria Administração, Fls.

07; Orçamento, fls. 0a/09; Memorando 04512024-DC, com dotação orçamentária, Fls

08; Decreto LO8/2O23 - de nomeação da equipe para conduzir o processo de licitação,

fls. 09/013; Termo de Referência, fls. LLB(L22; Estudo Técnico Preliminar, fls. 031/035;

Documentação de Empresa, ils. 0L /030; Minuta de contrato, fls. 0361049; dos quais

temos:

Quanto à consulta acerca do processo de inexigíbilidade de licitação, por

se tratar de prestação de serviço, na Lei ns. L4.73312021têm-se o seguinte dispositivo:

Att.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

comercial exclusivos;

ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexígibilídade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

I
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d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treínamento e apeíeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor hístórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de

obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no

disposto neste inciso;

lV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

§ 1e Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Admínistração deverá

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade,
contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo
capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa

ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

§ 2e Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo, considera-se
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração,
carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de
representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico,
afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilídade por meio de
empresário com representação restrita a evento ou local específico.

§ 3e Para fins do disposto no inciso lll do caput deste aftigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 4e Nas contratações com fundamento no inciso lll do caput deste artigo, é

vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

§ 5s Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser obseruados os seguintes requisítos:

| - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de
amortização dos investimentos;

ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;

lll - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

%
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Assim, de acordo com o diploma legal, conhecido como Lei das

Licitações e dos Contratos, poderá ser dispensada a licitação quando houver a

inviabilidade da competição.

Diante da natureza personalíssima do objeto, inexistem meios objetivos

para comparar valores de potenciais contratados, deve-se levar em conta a

individualidade no cumprimento da real e momentânea necessidade do contratante,

com vista ao orçamento juntado de fls. O4lO9 desenvolvido pelos solicitantes.

Nesse sentido, a Lei L4.133/2L trouxe o procedimento necessário em

seu artigo 23, § 4e, vejamos:

Att. 23, § 4e Nos controtoções diretos por inexigibilidode ou por dispenso,

quondo nõo for possível estimor o valor do objeto na formo estabelecida nos §§

79, 29 e i9 deste ortigo, o controtodo deveró comprovor previomente que os

preços estão em conformidode com os proticodos em controtocões semelhontes

É consabido que a inviabilidade de competição na aquisição de um

produto caracteriza, na Administração Pública, caso de lnexigibilidade de Licitação, nos

termos do Art. 74, l, da Lei 14.1331202t, de tal forma que a contratação direta se

impõe em face da impossibilidade de concorrência.

Ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a inexigibilidade de licitação

deve ser excepcional, pois a regra é que toda a contratação da Administração Pública

deva ser precedida de licitação, para preservar o princípio da supremacia do interesse

público. Portanto, o critério adotado, foi para que pudesse o poder público contratar

pela modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a licitação,

já que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a

própria consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório normal

conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais

vantajosa.

A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos que

orientam a administração pública, ou seja, não caracteriza poder discricionário puro ou

livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar a melhor contratação
possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes.

Por isso, num primeiro momento, a Administração verificará a existência

de uma necessidade a ser atendida. Deverá diagnosticar o meio mais adequado para
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atender ao reclamo. Definirá um objeto a ser contratado, inclusive adotando

providências acerca da elaboração de projetos, apuração da competitividade entre a

contratação e as previsões orçamentárias.

Ao que vejo, pelos documentos que instruem o presente processo, e

mais uma vez sem adentrar ao mérito da conveniência e oportunidade da contratação,

todas essas providências foram tomadas.

De qualquer modo este Departamento Jurídico RECOMENDA um
parecer da Controladoria Do Município para melhor avaliação de todos os aspectos da

referida licitação, em especial pela questão financeira envolvida.

No presente caso, a contratação apresenta-se de maneira favorável ao

procedimento de inexigibilidade, justificando-se, pelo fato de ter sido recebido Ofício

(063/2024l'fls.03/0a do Ministério Público do PR onde consta que "informo quanto à

situoção de Divo Alves Pereiro, notodomente sua nõo odoptoção à instituiçõo de

ocolhimento Cosa de Apoio Anjo da Guordo LTDA (CNPJ ns 41.595.637/0007-88), cabe

oo município de Foz do lordão/PR, nesse momento verificor o viobilidode seu retorno

paro o Cosa de Apoio Viver Bem LTDA (19.417.387/0002-95)".Apesar de o assunto

demonstra-se de maneira complexa, existem justificativas plausíveis para a

contratação, além de que a tal ferramenta faz-se inteiramente necessária, e
observando a Lei ne. L4.L33/202L, em especial o disposto nos artigos 74, l, hipótese

em que se enquadra a consulta submetida, configurando assim o interesse público e a

preservação de seu patrimônio, a "priori" não vislumbra-se impedimento pela

lnexigibilidade de Licitação.

Salvo melhor jut nto.

do Jordão/PR, 10 de abril de 2024

BRUNO PRESTES

Advogado

oAB/PR 63.750
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MEMORANDO

De: Setor de Compra e Licitação

Para: Gabinete do Prefeito

Data: 10 de abril de 2024

Ref. "coNTRArnçÃo DE CASA DE ACOLHIMENTO PARA neAlOClçÃO
EM cuMpRrMENTo A DELIBEnnçÃo o69tzoz2 cEAs PR Do ESTADo Do
pARANA, pARA euE sEJA FtRMADo coNVENto com tusrtrulçÃo DE
ACOLHIMENTO PARA PESSOA D.A.P".

Considerando que o Documento de Formalização de Demanda, Estudo
Técnico Preliminar, Termo de Referência e Minuta de Contrato da
inexigibilidade de Licitação foram devidamente conferidos pelo Agente de
Contratação, aprovada pela assessoria jurídica através de parecer
e indicação de previsão orçamentária, encaminhamos o processo de
inexigibilidade de Licitação no 01112024, Processo Administrativo no:
031t2024, cujo objeto é "GoNTRATAçÃO DE GASA DE ACOLHIMENTO
PARA REALOCAçÃO EM CUMPRTMENTO A DELTBERAçÃO 069t2022 CEAS
PR DO ESTADO DO PARANÁ, PIRI QUE SEJA FIRMADO CONVENIO COM
INSTITUtçÃO DE ACOLHIMENTO PARA PESSOA D.A.p", para que vossa
senhoria tome as devidas providências.

Sem mais ficamos no aguardo

Cordial

ro Mem

Prefeitura Muntctpal de

lndeferido,
tt

Frs

Deferido, Secretaria de Administração

Secretaria de Ad m in istração______
Encaminhe-se ao Setor de licitações

prosseg uimento

em
para

Prefeitura municÍpal de
CNPJ: 01.603.71S/00Õ1-8ü
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TERM9 DE AUT9RIZAçÃO oe DISPENSA DE l-tCtrnçÃO

INEXIGIBILIDADE 01 1 12024

Processo Administrativo No: 031 12024

A vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justifi-

cado e parecer jurídico favorável.

Eu, Francisco Clei da Silva, Prefeito Municipal de Foz do Jordão PR, no

uso das atribuições Iegais, tenho ciência e autorizo a realização da inexigibilidade de

Licitação para "CoNTRATAÇÃO DE CASA DE ACOLHIMENTO PARA REALOCAÇÃO

EM CUMPRTMENTO A DELTBERAÇÃO 069t2022 CEAS PR DO ESTADO DO PARA-

NA, PARA QUE SEJA FTRMADO CONVENTO COM |NSTTTUIÇÃO Or ACOLHINIENTO

PARA PESSOA D.A.P" sob responsabilidade da Secretaria Municipa! de Assistência

Social da pasta Sra. Suellen Bordinhão Batista

Foz do Jorãol PR 10 de abril 2024

FRANCISCO CLEI DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

hefertura municipal de
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INEXiGIB|L|DADE DE LICITAçÃO tl.o 01í 12024-PlÚ-FJ

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 03112024. PMFJ

RATI FlclçÃoEA DJ uDlcaçÃo

O Prefeito Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuiçóes legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer

jurídico, anexos, RATIFICA a lnexigibilidade de Licitação n.o 01'112024'

PMFJ, PROCESSO ADMtNtSTRATIVO No 03112024 - PMFJ, cujo objeto é a

,,CONTRATAçÃO DE 6ASA DE ACOLHIIúENTO PARA REALOGAçÃO EM

cUMeRIMENTO A DELTBERAÇÃO 069t2022 cEAS PR DO ESTADO DO

pARANA, PARA QUE SEJA FIRMADO CONVENIO COM INSTITUIçÃO DE

ACOLH IMENTO PARA PESSOA D.A. P", inscrita no CNPJ sob no

í9.417.387/0002-95, situada à Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza no

3926, Boqueirão, CuritibalPr CEP; 81.670-010, neste ato representado pelo

Sr(a). ANDREIA APARECIDA DA SILVA, Contratada pelo valor total de R$

42.000,00 (quarenta e dois mil reais) para prestação de serviço.
Conforme Árf. 176 da Lei n" 14.133/2021, os Municípios com até 20.000

publicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, para
adotarem o PNCP e observarem as reqras relativas à divuloação em sítio
eletrô nico oficial. En uanto não ot rem o PNCP ô-§ llllttnieínios t'lcvcmo ad 2

E ndereço eletrônico: https ://www. d ia riomu n icipal.com. br/amp/pesq u isar

Foz do Jordão, 10 de abril de 2024.

FRANCIS O CLEI DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de
CNFJ: 01.603.719/0001-80
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Prefeitura Municipal de Foz do Jordão

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURAMUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO

DEPARTAIVIENTO DE COMPRAS E LICITAÇOES

TERMO DE RATIFICAÇAO

TNEXIGTBTLIDADE DE LICITAÇÃO N." 01U2024-PMFJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'031/20-24 - PMFJ
RAT TFI CAÇ ÃO EAD J U D I CAÇAO

cujo objeto é a *CONTRATAÇÃO DE CASA DE
aÓoluimnxro PARA REALocAÇÃo EM
CUMPRIMENTO A DELIPERAÇÃO 069/2022 CEAS PR
DO ESTADO DO PARANA, PARA QUE SEJAFIRMADO
CONVENIO COM INSTITUIÇAO DE ACOLHIMENTO
PARA PESSOA D.A.P", e adjudica o objeto ao fornecedor
CASA DE APOIO VMR BEM LTDA, insorita no CNPJ
sob no 19.417.38710002-95. situada à Rua Tenente Francisco
Ferreira de Souza n' 3926, Boqueirào, Curitiba/Pr CEP;
81.670-010, neste ato representado pelo Sr(a). ANDREIA
APARECIDA DA SILVA, Contratada pelo valor total de R$
42.000,00 (quarenta e dois mil reais) para prestação de
serviço.
Conforme Art. 176 da Lei n'14.133/202 l, os Municípios com
ate 20.000 (vinte mil)_habtlsü prazo de 6 (sets)_anos,.

contado da data de publicação da Nova L pes e.

Contratos Administrativos,_para adotarem o PNCP e
observarem as regras relativas à divulgsÇao em sítio eletronfu-
SÍiqial.EnSuantonãoadotaremo _u-Murtipípio§-devsu:
pablicar, em diário qfieie!_as oibrmaÇoes Sue a._kj__n".
14.133/202 1 exige que sejam dllulgadas em sítio eletrônico
g/jslgl, admitida a publicaçao de extrato;-
Endereço eletrônico:
https ://www. diariomun icipal. com.br/amp/pesquisar

Foz do Jordão, I 0 de abril de 2024.

Fis 2

FRÁ|VCrcCO CLEI DA SILVA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Perpétua Custódio Ramos

Código Identificador:3 DET6FEB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 1 110412024. Edição 3000
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal.com.brlampi

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/3DE76FEB/03AFcWeA5kiUS3JsqAeeVT53QJNWEeMMSNDiTLaMgcp6PrG4EeV_mK0uT4KmJ... 111
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PROCESSO ADM INISTRATIVO N" 031 /2024

Processo inexigibilidade No 11 12024

CONT RAT O AD M IN IST RAT IVO N" 3612024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNCÍTO DE FOZ DO JORDÃO E

CASADE APOIO VIVER BEM LTDAME

O Município de Foz do Jordão, Estado do Paraná, pessoa juríCica de direito público,

inscrito no CNPJ sob o no 01.603.719/0001-80, com sede na Rua Padre Emílio Barbiéri, no

339, Cento, CEP 85.145-000, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. FRANCISCO CLEI

DA SILVA, inscrito no CPF sob o no 027.812.409-74, portador da cédula de identidade civil

RG lf 81996130 SSP/PR, dorar,ante denominado CONTRATANTE, e CASA DE APOIO

VIVER BEM LTDA ME, pessoa jurÍCica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o no

19.417.387/0002-95, sediado à TENENTE FCO FERREIRA DE SOUZA, 3926 - CEP:

81670010 - BAIRRO: BOQUEIRAO, Curitiba/PR, dorarante ésignado CONTRATADO,

neste ato representado pelo Sr. (a) ANDREA APARECIDA DA SILVA, inscrito (a) no CPF

sob o no 005.479.749-73, portador (a) da cédula de identidade civil RG no residente e

domiciliado à RUA JOAO LUIZ FOERESTER, 54 - CEP: 81850470 - BAIRRO: ALTO

BOQUEIRAO, Curiliba/PR, em observância às disposi@es da Lei Federal no 14.13312021

de '1o de abril & 2021, pelo Decreto lvfunicipal n'2312023 e demais normas correlatas, pelo

termo de Reêrência e anexos que originaram o presente instrumento, resolvem celebrar o

presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA_ OBJETO

1.1. Este Contratr tem por objetr a GONTRATAçAO DE CASADE ACOLHIMENTO PARA

REALOCAçÃO eU CUMPRTMENTO ADELTBERAçAO 069t2022 CEAS PR DO ESTADO

DO PARANÁ PARA QUE SEJA FTRMADO COr.r\rENrO COM |NSTTTUçÃO DE

ACO LHIM ENTO PARAPESSOA D.AP.

1.2. O CONTRATADO participou do processo licitatúio, e conforme disposto em
edihl, termo de referência, anexos e na proposta de preços apresenhda, segue
abaixo o(s) item(ns) que ofertou a melhor proposta e \enceu:

FeÍoiLrâ ffrullaLral de

ITENS

1LOTE 001 -
Lote 00í

DE
COLHIMENTO

UN 12,00

L
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2. CLAUSULASEGUNDA_ DO VALOR

2.1. O CONTRATANTE pagará ao CoNTRATADO os preços prevbtos em sua prcposta,

que é parte integrante deste contrato.

2.2. O valor da contrahção e de R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais), parcdados em

12 parcdas, senô R$ 3.500,00 (tres mil e quinhenbs reais) ao mes, já includas todas as

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive fibutos
e/ou inpostos, encargos sociais, trabalhistas, prevdenciár'tos, flscais e comerciab
incilentes, taxa de administra@o, frete, seguro e outros necessários para a perfeita

execução integral do objeto confatado.

2.2.1. Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o
fornecimento dos serviços objeto deste @ntrato, sendo desconsiderda qualquer
reivindicação de p4amento adicimal devido a êrro ou má interpetação feita pelo
CONTRATADO.

3. CLAUSULATERCEIRA_ DOS DOCUMENTOS

3.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

t. O Termo de Referência;

z. APlanilha de Custos e Composiçãode Preços;
:. AProposta do CONTRATADO;

4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados

3.2. Aformalizaçfu de contrato presume que o CONTRATADO:

1. Examinou criteriosamente e êtalhadamente todos os elementos
técnicos irstrutores, que os comparou entre si e obteve do
CONTRATANTE as informações necessárias à sua execução;

2. Atestou que conhe@ as condições de rmlização dos serviços, ficando
ciente de todos m detalhes e condiçês dos serviços.

3.3. Serão incorporados m presente contrato, mediante TERI/OS DE APOSTILAMENTO E
ADITIVOS, modificações que sejam necessárias, alteações nos projetos, especiflca@es,
prazos, atualização de preços ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE.

4. CLAUSULA QUARTA_ DAMGÊNCA E PRORROGAÇÃO

4.1. O ptazo de vigência do contrato é de ate 365 dias de 1710412024 à 1610412025.
ConÍorme disposto nc artigo 106 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogdo por interesse
das partes até 05 anos, segundo o art. 107 da mesma Lei.

5. CLAUSULAQUTNTA- DAEXECUÇÃO DO OBJETO

§

ftifeltura munúoa: de
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5.1. O CONTRATADO obriga-se a execuhr os serviços contrahdos dentro dos prazo

ástipulados no Edital e seus anexos, comprometendose a executar os serviços licitados,

dento do prazo de 12 meses, contados do inÍcio dos serviços.

5.2. A execução do objeto deverá obedecer ao detalhamento dispostrr no Termo de

Referência.

S.3 A execução dos serviços só iniciará após a expedição da Requisição de compras ou

ordem de serviço, assim, o CONTRATANTE terá 01 dia para verificaçfo de pendências,

liberação de áreas ou adção de outras providêrrcias cabíveis pa,a a regularidade dos

serviços.

5.4. Os serviços serão recebidc provisoriamente, no pÍazo de 10 dias, pelo fiscal do
confato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento dm exigàtcias ê
caráter técnico e administativo.

5.5. O gestor do contrato verifcará se o CONTRATADO mantém as condições de
habilitação.

5.6. Os seruiços poderão ser rejeitados, no tcdo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Edital e seus anexos e na proposta apresenbda, sem
prejuízo da aplicação das penalitiades.

5.7. Sendo conshtado vícios na execução dm serviços ou divergêrcias dm especifica@es,
o recebimenb será recusado, dando ciência dos motivos da recusa ao CONTRATADO, que
assumirá todas as despesm deconentes, sem prejuZo das penalidades preüstas na lei,
devendo, no prazo de 01 dia corrido, conhdo a partir da notificação, reiazer os serviços.
Caso a verificação não seja procedida reputar-se-á como real2ada dentro do prazo fixado.

5.8. Caso existir a paralisação dos senriços por motircs de caso fortuito ou de força mabr,
flcarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação ao
servÇo confatado, não cabendo, ainda, a nenhuma das parbs a responsahilidade pelos
atrasos e danos correspondentes ao perícdo de paralisação.

5.9. O moüvo de força maior ou caso fortuito deverá ser formalmente comunicado pelas
partes e comprovado no prazo máximo de 24 horas da ocorrência.

5.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do
recebimento provisórb, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceihção mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

5.11. O Preposto será comunicado para a emissão da Noh Fiscal ou Fatura, com o valor
exatr dos serviços prestados e devidamente recebidos.

5.12. O gestor do contrato verificará os documentos e encaminhará a nota flscal ou fatura
ao setor competente paÊ aformalZação do procedimento de liquidação e pagamento.

6. CLAUSULA SDOA_ DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

PEíqaÍâ muirclpôl c!?
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7. CLAUSULASETIMA- DASEGURANÇA E DAQUALIDADE

7.1. O CONTRATADO deverá garantir a segurança, hig'ene e boa técnica necessárias à

preservação da integridade das peSSoaS, dos materiais e dos serviços.

7.2. Para a execução eficiente dos serviços, o CONTRATADO somente deverá empregar
pessoal competente e qualificado.

7.3. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiab será do

CONTRATADO, não podendo solicitar pronogações de prazo, nem justificar retardamento
da conclusão dos serviços em decorrência do fornecimento deficiente de materiais.

7 .3.1. Os materiais que serão utilizados nos serviços deverão obedecer,
rigorcamente todas às normas e especificações técnicm conshntes no edihl e
ane)@s; às normas do Contratante; ABNT; recomendações dos fabricantes; e dernais
normas e regulamentos cabÍveis.

7.3.2. O CONTRATANTE fiscalizaÉ e poderá debrminar a paralisação dc serv§os
quando julgar que as condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não
estão sendo respeitadas pelo CONTRATADO. Este procedimento rÉo servirá como
jusüficativa para eventuais atrmos.

8. CLAUSLJLA OITAVA_ DA RESPONSABILIDADE TECNICA

8.1. O CONTRATADO derrerá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de
Responsabilidade Técnica - ART's, ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT's , dos
responsáveis técnbos pela execução dos serviços confatados antes do inbio do prazo de
execução;

8.2. A substituÇão do responsável técnico somente poderá @orrer mediante prévia
autorização por escrito do CONTRATANTE, devendo o rrcvo responsávd técnbo atender às
exigências edital bias.

9. CLAUSULANONA_ DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado até 15o (décimo quintc) dia do mês subsequente, em
moeda brasibira corrente, após a execução dos servÇos, apro\ação do fiscal e mediante a
apresentaçar- da nota fiscal ou fatura.

9.1.1.O CONTRATADO deverá fazer constar no campo de obsenação da sua nota
fiscal as seguintes informações:

Processo inexigibilklade no. 11 I 2024.
Confato no 36/ 2024.
Requisição de Compra no _.Banco: Agência Conta Corrente:

9.2. Na hipótese de a rcrificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
denfo do Vazo fD<ado, repuhr-se-á como realzada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

çi,íPJ; $1 6ü3-719/00út-EO
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g.3. Havendo alteração contratr"nl que aumente ou diminua os encargos do CONTRATADO,

deve ser reestabelbida a equaçào econômico-flnanceira por meio de apmtilamento ou

adiüvo contratualnos c6os aúorizado pela Lei n.o 14.13312021.

g.4. Nos casos de evenfuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido, de alguma brma, para tanto, fica convercionado que a taxa de compensação

financeira devidã pela CONTRATAI.ITE, entre a dah do vencimentr e o efetivo

adimplemento da paicela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao

ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga
l= indice de compensação financeira = 0,00016438assim apurado:

l= (TX/100)/365
f{= percentualda taxa

9.5 - Quando do pagamentrr, será efetuda a retenção tributária prevbta na legislação
aplbável.

10. CLAUSULA DECIMA _ DO REA.JUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE
PREÇOS

10.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econôrnico-Íinanceiro, o CONTRATANTE
promwerá o reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC). Ainda, o termo inicial será a data do orçamento estimado realizado
na etapa preparatoria, ou seja, será considerado o [indbar o dia/mês/ano da dah do
orçamento estimadol, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco
tempoal.

10.2. A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostildadiüvo, e terá como
termo inicialno mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas.

10.3.1. A revbão de preços registrados será realizada mediante solicitação do
CONTRATADO ou do CONTRATANTE, a qtnlquer tempo durante a vigência do Contrato,
com objetivo de restabelecer o equilhrio econômbo-financeiro entre as partes, será
formalizada mediante aditiw, observando o dispmto no art. 124, incbo ll, alÍnea " d" , da Lei
n'14.13312021.

10.3.1. O pedido realizado pelo CONTRATADO para revisão de preços será analisado
e respondido no ptazo de 15 dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da
data do protocolo.

10.3.2. A emissão da ordem ê serviço ou nota de empenho não configurará óbice
para analisar o pedido de revisão.

10.3.3. A execução do objeto ou a extinção do contratc não configurará óbice para o
reconhecimento do êsequ íbrio econômicofinanceiro, hipóese qlr que a revisão poderá
ser concediJa por meio de termo indenizatorio.

keiúitura Í1u:llci9ôl clt
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10.4. No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1o do art' 96 da Lei

lq.fittZOZ1, o Gestor do Contrab enviará o termo de apostilamento _or-r 
o aditivo coN"n

atualização Oe preçãs pa6 o CONTRATADO promover a complemerÍação da garantia, no

ptazo de 05 dias Úteis.

10.S. As comunica@es sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato e

o Éreposto Oo CóN1nATADO, confórme os dados apresentados rP preerrchimento da

proposta noAnexo llldo edital " lnÍomações Necessárias para a Contratação" .

11. CLAUSULA DECIMAPRIMEIRA- DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATAT{TE

11.1. Constituem obrigaçês do CONTRATANTE

| - realzar a fiscalização do Contratc, através de servidor especialmente designdo
ADRTANAANTUNES FERREIRA, e de seu substitúo EDltvlAR SBALCHEIRO que exercerá
todas as atribuiçês compatíveis com a fiscalização do presente Contrato dispostas no art.
13o § 6o inciso lldo Decreto Municipaln.2812024, publicado em 1510312024.

ll - realZar a çstão do Contnato, através de servidor especialmente designado SUELLEN
BORDNHAO BATISTA que exercerá as atribuições compatíveis com a gestão do pesente
Contato, conÍorme disposto no art. Art. 13o § 6o inciso I do Decreto Munbipal n. 2812024,
publicado em 1510312024

lll - o fbcal e o gesbr do Contrato, conÍorme atribuições, tomarão conlecimentc do
Contato e de suas eventlais alterações, com o objetivo de assegurar, quardo de seu uso,
o correto cumprimento de suas disposições;

lV - emitir de nota de ernpenho ou ordem de serviço quando da necessidade da
confatação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos no Contrato;

V - verificar minurciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos serviçe execúados com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceihção e recebimento
definitivo;

Vl - comunicar ao preposto do CONTRATADO, por escrito, sobre imperfdções, falles ou
irregularidades verificadas no objeto contratual, paru que sejam promwidas as
substituições, reparações ou correções;

Vll - verificar a conformidade das condÇôes registradas perante o mercado, principalmente
em rdação ms valores pralicados e indicar a necessidade da realiza@,o do reajuste, de
repactuação e da revisão de valores;

Vlll - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar,
garantida a ampla defesa e o contraditorio, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado no Contrato, edital e anexos;

lX - comunicar a empresa para emissão de Nota Fbcal relativa à parceh incontroversa da
execução do objeb, para efeito de liquidação e pagamento, quando hower confovérsia
sobre a execução do objetrc, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;

CNPJ: 01.603.719/4001-€!
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X - registrar no Portal Mcional de Contrataçoes Públrcas (PNCP), no Tribunal de Contas do

Estadó e no Portal da Transparência do Org§o

(https://fozdojordaopr.equplano.com.br:T4gZlransparencia/licitacoes) as eventua's

irregularidadós detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;

Xl - provklenciar as deüdas publicações no Portal Nacional de Confatações Públicas
(PNCP);

Xll - o Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelc fornecedores
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por
qua§uer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12. CLAUSULADECIMASEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1. Constituem obrigações do CONTRATADO

| - assinar este Contrato no ptazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
da comunicaçáo;

ll - cumprir todas as obrigações constantes rxo Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivameile seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto;

lll- atender rigorosamente às cláusulas contratuais;

lV - manter preposto acdto peh Administração no local do serviço para representá-lo e
fiscalizar a execução do contrato quando necessário;

V - alocar os eirpregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;

Vl - manter o local de fabalho limpo e nas mdhores condições de segurança, higbne e
disciplina;

Vll - apresentar os empregados devidamente identificados com uniforme e crachá;

Vlll - observar os preceitos da bgislação sobre a jornada de trabalho, coníorme a categorb
profissional;

lX - preshr os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, forn@endo todos os
materiais, equipamentc e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadm,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

X - responsabilZar-se pela segurança, mão de obra, eficiência, materiais e equipamentos
utilizados na execução dos serviços;

Xl - atender às normas técnicas defindas pela Associação Brasileira de Normas Técnbas e
as demais aplicáveis ao objeto contratado;

Feaei!ra munlctoêl dÊ
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Xll - responsabil2ar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da execu@o do

presente Contrato;

Xlll - responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros

decorrentes da execução dos servÇos contratados, causados por culpa ou dolo, inclusive

acidentes, perdm, mortes ou destruiçês parcbis ou totais, isentando o CONTRATANTE de

todas as reclamações que poSSam surgir com relaçfo ao presente Contrab;

XIX - respmsabilZar-se pelos vbios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a27, do Codigo de Defesa do Consumido (Lei no 8.078, de 1990);

)C( - substituir, repanar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, quabquer partes do

servÇo que se verificarem úcios ou inconeções resultantes da execução ou de materiais
empregados;

)0(l - executar imediatamente os reparos que se flzerem necessários nG serviços de sua
res pons abilidade, independentem ente das penal idades cab íveis ;

)C(l - garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos seruiços
executados, de forma que seja mantida sua integridade;

)«lll- promover a organização técnica e administativa dos servÇos, de modo a conduzi-los
eÍie.z e eficienbmênte, de acordo com os documentos e especificações do Termo ê
Referência e Edital, no prazo determinado.

)«lV - manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

»0/ - aceitar nas mesmas condições os acréscimm ou supressÕes que se fizerem
necessárias;

»(\/l - promo/er, no prazo estipulado, a cornplemenbção da garanüa de execuçfo, quando
for o caso, apos ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão de preços;

»0/ll - não contrahr, durante a ügência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linlm reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigenb do cmtratante ou de
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na flscalização ou
gestão do contrato;

»0/lll - comunicar ao Fiscal do Contrato, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
quaQuer ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se rcriÍlque no local dos
servÇos ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra em partes ou no
todo;

)«X - submeter preüamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quabquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçês do menrorial
descritivo.

»« - acatar todm as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo gesbr e fscal do
Confato, sujdtando-se à ampla e irrestrita fiscalização, preshndo bdos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

&efsiurô nrurilc1gál dÊ
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13. CLAUSULA DECI1yIATERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

14. CLAUSULA DECTMAQUARTA- DAS |NFRAÇOES r SANÇOES ADIUINISTRATIVAS

14.1. Comeê infração administraüva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que:

14.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Adminbtração ou ao funcionamento dos serviços publicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, saho em decorrência de fato superveniente
devklam ente justificado 

;

14.1.6. não celebrar o confato ou não entregar a documentação exigida paz a

contatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposh;

14.1.7. ensejar o retardamefto da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa ex§ida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do conbato;

14.1.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. prat'car ato ilícitos com vistas a frustar os objetivos da contrata@o;

14.1.12. pratbar ato lesivo previsb no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
2013.

14.2. Serào aplicdas ao responsável pdas infrações administativas acima descritas as
seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
confato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§2o, da Lei);

freÍeiarâ mutrcroê'i de
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j4.2.2.lmpedÍrento de ticitar ê oontratar, quando praücadas as condutas êscritas

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deSte COntratO, Sempre que não Se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

14.2.3. Dectaração de inidonêidade para licitar e oontratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Confato, bem

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifquem a imposiçfo de penalidade mais

grave (art. 156, §5o, da Lei)

14.3.1. moratória de 0,5 à 30o/o (cinco décimos à trinta por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o vabr da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

14.3.2. compensatoria de percentual sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

14.3.3 o percentual será conforme previstrc no Termo de Referência vinculado ao
processo licitatórb que gerou esta confatação.

14.4. A aplbação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o)

14.5. Todas as sanções pevistas neste Contrato podeão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o).

14.5.1. Antes da aflicação da mulh será facultda a éfesa do interessado no ptazo
de 15 (quirze) dias úteis, conbdo da data de sua intimação (art. 157)

14.5.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento s/entualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diterenÇa será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judbialmente (art. 156, §8o).

14.5.3. Previamente m encaminhamentr à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinh) dias, a cmtar da data
do recebimento da comunicação enüada pela autcridade competente.

14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratir,o que msegure o
confaditórb e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as pemlidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licihr ou contratar.

14.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o) :

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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2. as peculiardades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para o Contratante;

S. a implantação ou o aperfeiçoamentr de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle.

14.8. Os atos prwistos como infações adminisfativas na Lei no 14.133, de 2021, ou q'rl

outras leis de licitações e confatos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, obseruados o rito procedimental e autoridade competente deflnitlos na

referida Lei(art. 159)

14.9. A personalidade jurÍJica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práica dc atos ilícitos
prevbtos neste Contrato ou para provocar confusão patimonial, e, nesse caso, todc os
efeitos dm sanções aplbadas à pesse jurÍ,Cba serão estendidos aos seus adminbtradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa juríCica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo corl'r relação de coligação ou controle, de Éto ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contradibrio, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de
análise jurilica prévia (art. 160)

14.10. O Contratante deverá, no prazo máÍmo 15 (quirae) dias úteis, conhdo da data de

aplbação da sanção, informar e manter atmlizadm os dados rehtivos às sarçÕes por ela
aplbadas, para fins de publbidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadasfo Nacional de Empresas Punidas (Cnep), inslituíCos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

15. CLAUSULA DECTMAQUTNTA- DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL

15.1. O Contrato pode ser extintr antes de cumpridas as obr§ações nele estipuladas, ou
antes do ptazo nele flxado, por algum dc motivc previstos no artigp 137 da Lei no

14.133121, bem como am igavelmente, assegurados o contaditórb e a ampla defesa

15.2. Nesta hipóbse, ap licam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrúura da empresa não
ensejará a rescisão se não restrirqir sua capacidade de concluir o contrato.

15.4. Se a operação implicar mudarça da pessoa juríCica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteação subjetiva.

Í,e,eura mutcrpâi de
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15.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedklo:

1S.5.1. Balarço dos eventos confatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.5.3. lndenizações e multas.

15.6. A extinção do confato nfo conf§ura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese e{'n que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório.

15.7. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, o CONTRATANTE
poderá reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria
(art. í39, lll, " c" , da Lei n.o 14.13312021).

15.8. Nos casos ern que buver necessidade de ressarcimento de prejuZos causados à
Adminbtração, nos termos do inciso M do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021, o
CONTRATANTE poderá reter os eventuais créditos existentes em favor do contnatado
decorrentes do contrato.

16. CLAUSULA DECTMASETTA- DA DOTAÇÃO OnçAN/ENTARTA

16.1. As despesas decorrentes do presente Confato correrão por conta da(s) seguinte(s)
Dotação(ões) orçamentária(s) no Exercício:

17. CLAUSULA DECIMASETIMA_ DAS ALTERAÇOES

17.1. O CONTRATADO fca obrigada a aceitar, nas mesmas condições confatuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem rc objeto contatual, ate 25% (vinte e cinco por
cenb) do wlor inbial afualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art
125 da Lei n.'14.1 3312021.

17.2. O presente Contrato poderá ser alterado,
unilateralm ente pela Adm inistração, quando:

com as devidas justificativas

17.2.1. Existir modificação do projeto ou das especificações, paru melhor
adequação técnica a seus objetivos;

17.2.2. Exisür necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de
acréscimo ou diminuÇão quantitaüva de seu obi;to, nos limites permitidos pela Lei
14.133t21;

Fteís!ra munroga) de
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17.3. As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requbitos dispostos no art

124e seguintes da Lei n' 14.13312021.

1 8. C LAUS ULA D EC IMA O ITAVA - D O FORO

18.1. Para dirimir er,entuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da

Comarca Guarapuava - Estado do Paraná.

19. CLAUSULA DECIMA NONA- DA PUBLICTDADE

19.1. O Cmtratoserá divulgada no Portal Nacional deContrataçÕes Públicas (PNCP) e no
portal da fansparência https://fozdoiordao.pr.gov.br/portalTransparencia/ e no Diário Oficial
do Mrnicípio https ://www.dia rio m ulic ipal .com. br/am p/pesquisar .

20. CLAUSULAVTGESilVTA- OUTRAS DISPOSIÇÕES

20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas no presenteContratc serãodecididos
pelc partes, no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133121 e suas alterações
posteriores, bem como nos regulamentos municipais.

Assim, jusb e de acordo, as partes assinam o presente Confato, que servirá de
insfumento para fins de contratação.

Foz do Jordão, 17 de abril de 2024.

ANDREIA APARECIDA

FRANC O CLEI DASILVA
PREFEITO

DINHAO BATISTA
GESTOR C
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 36/2024.

PROCESSO: Processo inexigibilidade no 11 12024
CoNTRATANTE: MUNTCÍP|O DEFOZ DO JORDÃO (CNPJ No 01.603.719/0001-80).
CONTRATADO: CASA DEAPOIO VIVER BEM LTDA ME (CNPJ No 19.417.387/0002-95)
oBJETO: "CONTRATAÇÃO DE CASA DE ACOLHTMENTO PARA REALOCAÇÃO EM
oUMPRTMENTOA DELIBERAÇÃO 069/2022 CEAS PR DO ESTADO DO PARANA, pnnn QUe
sEJA FIRMADO CONVENTO COM INST|TUtÇÃO DE ACOLHTMENTO PARA PESSOA D.A.p"
VALOR TOTAL: R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois ttíil Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias, a contar da data de assinatura.
PRAZO DE ENTREGÀ:12 Meses a contar da solicitação formal.
DATA DE ASSINATURA: 1710412024.

CLEI DA SILVA
Prefeito Municipal

CNFJ: 01.6üs.ftsls$ô:.-s0
4e 3659 81ü0 - Í[nancasÊfozdojordão.pr-gov.br
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇOES

EXTRATO DO CONTRATO ÀDMINISTRÂTIVO N" 36/2024.

PROCESSO: Processo inexigibilidade n" I I I 2024
CONTRATANTE: MLNICIPIO DE FOZ DO JORDAO (CNPJ N"
01.603.71910001-80).
CONTRATADO: CASA DE APOIO VIVER BEM LTDA ME (CNPJ

N' I 9.41 7.387 10002-95)
oBJETO: "CONTRATAÇÃO Or CASA DE ACOLHIMENTO
PARA REALOCAÇÃO EM CTIMPRIMENTO A DELIBERAÇÂO
06912022 CEAS PR DO ESTADO DO PARANÁ, PARA QUE SEJA
FIRMADO CONVENIO COM INSTITUIÇAO DE ACOLHIMENTO
PARA PESSOA D.A.P''
VALOR TOTAL: R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias, a contaÍ da data de assinatura.
PRAZO DE ENTREGA: I2 Meses a contar da solicitação formal.
DATA DE ASSINATURA : 17 10412024.

FRANCISCO CLEI DASILVA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Odycleia Christiane de Oliveira Zetaro

Código Identifi cador:B5 1 C6320

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 1810412024.Edição 3005
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal. com.brlamp/
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